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AGRAVANTE : MARCOS JOSE BRAULIO 
ADVOGADO : ISAIAS ALVES DOS SANTOS - RJ132359
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  SÚMULA  282/STF.  PREQUESTIONAMENTO
FICTO (ART. 1.025 DO CPC/2015). IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. O  Tribunal  de  origem  não  apreciou  a  controvérsia  à  luz  dos
dispositivos federais indicados como violados. Além disso, os embargos
de  declaração  opostos  na  origem  não  suscitaram  eventual  omissão
relacionada a tais artigos.  Ausente o indispensável prequestionamento,
aplica-se o óbice da Súmula 282/STF.
3. Segundo  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  se
reconhecer  o  prequestionamento  ficto  de  que  trata  o  art.  1.025 do
CPC/2015,  na  via  do  apelo  especial,  impõe-se  a  invocação  e  o
reconhecimento de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, o que não
ocorreu no caso dos autos. 
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCOS JOSE BRAULIO 
ADVOGADO : ISAIAS ALVES DOS SANTOS - RJ132359
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  SÚMULA  282/STF. PREQUESTIONAMENTO
FICTO (ART. 1.025 DO CPC/2015). IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O  Tribunal  de  origem  não  apreciou  a  controvérsia  à  luz  dos
dispositivos federais indicados como violados. Além disso, os embargos
de  declaração  opostos  na  origem  não  suscitaram  eventual  omissão
relacionada a tais artigos. Ausente o indispensável prequestionamento,
aplica-se o óbice da Súmula 282/STF.
3. Segundo  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  se
reconhecer  o  prequestionamento  ficto  de  que  trata  o  art.  1.025  do
CPC/2015, na  via  do  apelo  especial,  impõe-se  a  invocação  e  o
reconhecimento de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, o que não
ocorreu no caso dos autos. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Trata-se  de  agravo interno interposto  contra  decisão  assim
ementada (fl. 991):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  SÚMULA  282/STF. RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 1019-1022).

O agravante sustenta que: (a) Não há omissão, pois o Tribunal de
origem analisou  expressamente  a  controvérsia,  delimitou  os  capítulos
devolvidos  pela  apelação  e,  ainda  assim,  anulou  integralmente  a
sentença,  inclusive  quanto  à  empresa  LIGHT,  apesar  da  ausência  de
impugnação  específica; (b)   A  controvérsia  não  envolve  ausência  de
prestação jurisdicional,  mas eventual erro de julgamento. Discute-se a
possibilidade de o Tribunal de origem anular integralmente a sentença,
inclusive  capítulo  favorável  ao  autor,  sem  impugnação  específica  do
INSS, em afronta aos limites da devolução recursal; (c)  A controvérsia
foi  decidida  com  fundamento  em  premissas  jurídicas  diretamente
relacionadas  aos  arts.  141,  492,  966,  §  1º,  e  1.013,  §  1º,  do  CPC,
especialmente quanto aos limites da atuação jurisdicional e à extensão do
efeito  devolutivo  recursal, (d)   indicou  diretamente  a  violação  dos
dispositivos legais aplicáveis, por entender inexistente qualquer omissão
a justificar alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e (e)  Exigir a
indicação  expressa  dos  dispositivos  legais  para  reconhecer  o
prequestionamento  representa  formalismo  incompatível  com  o
CPC/2015 e  esvazia  a  eficácia  do  art.  1.025,  que  admite  o
prequestionamento a partir da efetiva provocação e análise da matéria.

 Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO
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 O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, o prequestionamento é requisito previsto no inciso III
do  artigo  105  da  Constituição  Federal  e  impõe  que  somente  causas
decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e
Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se
a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida,
não há falar em abertura dessa via recursal.

No  caso,  a  Corte  de  origem  não  se  manifestou  a  respeito  dos
artigos 141, 492, 966, § 1º e 1.013, § 1º, do CPC/2015 e às teses a eles
vinculadas,  o  que  denota  a  falta  de   prequestionamento  sobre
as controvérsias suscitadas.

Frise-se, por oportuno, que os embargos de declaração opostos na
origem  não  buscaram  sanar  eventual  vício  relativo  à  aplicação  dos
aludidos  dispositivos  legais,   o  que  acarreta  o  não  conhecimento  do
recurso  especial  pela  falta  de  cumprimento  ao  requisito  do
prequestionamento.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  SERVIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO
POR  VIOLADO.  SÚMULA  282/STF. VANTAGEM  PREVISTA  NO
ART.  192,  II,  DA  LEI  N.  8.112/90. BASE  DE  CÁLCULO.
VENCIMENTO BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. PRECEDENTES.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado  n.
3/2016/STJ.
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2.  A falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada no recurso
especial impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte,
segundo  a  qual  acréscimo  pecuniário  a  que  tem  direito  o  servidor
público ao passar para a inatividade, nos termos do art. 192, II, da Lei
8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre o vencimento
básico do padrão que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente
anterior, excluídos os acréscimos.
4. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp  1939742/RS,
Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em
20/06/2022, Dje de 22/06/2022) (grifei).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  A
DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A
FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DAS
SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 121 DO CTN. INCIDÊNCIA,
POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  282/STF. SUCESSÃO
EMPRESARIAL.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  PREMISSAS
FÁTICAS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  07/STJ.
HONORÁRIOS  RECURSAIS  PREVISTOS  NO  ART.  85,  §11,  DO
CPC/2015. INCABÍVEL NO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será  determinado  pela  data  da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  Revela-se  deficiente  a  fundamentação do recurso quando a  parte
deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido,  apresentando  razões  recursais  dissociadas  dos  fundamentos
utilizados pela Corte de origem, bem quando a arguição de ofensa ao
dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III  -  É  entendimento  pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede o acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o
requisito  constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos  da
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de
acolher  a  pretensão  recursal  de  reconhecer  a  sucessão  empresarial,
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável
em sede de recurso especial,  à luz do óbice contido na Súmula n. 07
desta Corte.
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V - Ausente a condenação em honorários advocatícios em desfavor da
ora Agravante nas instâncias ordinárias, revela-se incabível a majoração
a título de honorários recursais.
VI -  Agravo Interno parcialmente provido,  para afastar  os  honorários
recursais  (AgInt  no REsp  1957797/AM, Rel.  Ministra  Regina Helena
Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/03/2022, Dje  de  21/03/2022)
(grifei).

Ademais, no caso, não cabe falar em prequestionamento ficto face
ao  art.  1025  do  CPC/2015, pois,  nos  termos  da  jurisprudência  desta
Corte Superior, para se possibilitar a sua incidência, cabe à parte alegar,
nas razões do seu recurso especial, ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, de
modo  a  permitir  que  seja  sanada  eventual  omissão  através  de  novo
julgamento  dos  aclaratórios,  caso  existente,  providência  esta  não
observada pelo agravante em relação aos dispositivos em exame.

Nos  termos  do  art.  1025  CPC/2015, para  o  reconhecimento  do  
prequestionamento ficto depende de que esta Corte Superior reconheça
ocorrido  qualquer  dos  vícios  autorizativos  previstos  no  do  art.  1022
mesmo códex (erro, omissão, contradição ou obscuridade) - daí advindo
a exigência de indicação da sua ofensa.  No caso,  a  ofensa ao do art.
1.022 não foi indicada no apelo nobre. CPC/2015.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  -
IOF.  CONTRATO  DE  MÚTUO  ENTRE  PESSOAS  JURÍDICAS.
MUTUÁRIA SEDIADA NO EXTERIOR. EMPRÉSTIMO DE MOEDA
NACIONAL. CONVERSÃO EM DÓLAR. FATO AUTÔNOMO. ART.
2º,  § 2º,  DO DECRETO N.  4.494/2002. OPERAÇÃO DE CRÉDITO
EXTERNO.  CRÉDITO  ADVINDO  DO  EXTERIOR.  NÃO
OCORRÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DO  "IOF  CÂMBIO"  E  DO  "IOF
CRÉDITO". PRECEDENTES.
1.  Aos  recursos  interpostos  contra  decisão  publicada  na  vigência  do
CPC/2015 devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal
na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 3 do STJ.
2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para se
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do
CPC/2015, na  via  do  apelo  especial,  impõe-se  a  invocação  e  o
reconhecimento de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, o que
não ocorreu no caso dos autos.
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3. Para fins de incidência do IOF, "operação de crédito externo", sobre a
qual não incide a exação, se refere a crédito advindo do exterior, isto é,
operação na qual o mutuante é sediado no exterior.
Precedentes:  REsp  1063507/RS, Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira  Turma,  DJe  23/09/2009 e  AgRg no REsp  1506113/PR, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2016.
4.  As  hipóteses  de  incidência  do  IOF-câmbio  e  do  IOF-crédito  são
autônomas  e  independentes,  constituindo,  na  verdade  dois  tributos
distintos que incidem sobre operações distintas, não havendo que se falar
em bis in idem.
5. O Supremo Tribunal Federal decidiu que "nada há na Constituição
Federal,  ou  no  próprio  Código  Tributário  Nacional,  que  restrinja  a
incidência  do  IOF  sobre  as  operações  de  crédito  realizadas  por
instituições  financeiras"  (ADI  1763,  Relator:  Dias  Toffoli,  Tribunal
Pleno, DJe 30-07-2020).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.652.412/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão
federal suscitada".

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS JOSE BRAULIO 
ADVOGADO : ISAIAS ALVES DOS SANTOS - RJ132359
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS JOSE BRAULIO 
ADVOGADO : ISAIAS ALVES DOS SANTOS - RJ132359
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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